
Portaria n.o 246/97

de 11 de Abril

Pela Portaria n.o 500/91, de 5 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Courelas da
Amoreirinha uma zona de caça associativa situada no
município de Coruche.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no

disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Con-
servação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um pe-
ríodo de seis anos, a concessão da zona de caça associa-
tiva da Herdade da Amoreira (processo n.o 615-DGF),
abrangendo o prédio rústico denominado «Herdade da
Amoreira» (artigo 1, secção TT), sito na freguesia e
município de Coruche, com uma área de 238,15 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 500/91.

3.o O presente diploma entra em vigor no dia 6
de Junho de 1997.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 25 de Março de 1997.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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Despacho Normativo n.o 19/97

Considerando a necessidade de estabelecer as con-
dições a preencher pelos técnicos responsáveis pelos
projectos de planos de ordenamento e exploração cine-
géticos a apresentar conforme o estipulado na alínea c)
do n.o 2 do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto:

Determino o seguinte:
1 — Os projectos de planos de ordenamento e explo-

ração cinegéticos a apresentar conforme o disposto na
alínea c) do n.o 2 do artigo 74.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, devem ser elaborados por:

a) Licenciados, bacharéis ou equiparados cujo cur-
rículo académico contenha disciplinas específi-
cas na área da cinegética;

b) Licenciados nas áreas das ciências silvícolas ou
agronómicas cujo currículo académico não con-
tenha disciplinas específicas na área da cine-
gética, desde que qualificados para o efeito pelo
conselho de admissão e qualificação da Ordem
dos Engenheiros;

c) Licenciados na área de ciências biológicas, desde
que qualificados para o efeito pela Associação
Portuguesa de Biólogos;

d) Bacharéis ou equiparados nas áreas das ciências
florestais ou agrárias cujo currículo académico

não contenha disciplinas específicas na área da
cinegética, desde que qualificados para o efeito
pelo conselho deontológico da Associação Por-
tuguesa dos Engenheiros Técnicos.

2 — Cabe aos técnicos prestar esclarecimentos sobre
o projecto que elaboraram, sempre que para tal sejam
solicitados pelas entidades responsáveis pela sua análise
e ou aprovação.

3 — Os projectos podem ser elaborados por empre-
sas, associações ou organismos públicos, desde que dete-
nham ao seu serviço técnicos nas condições definidas
no n.o 1.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 25 de Março de 1997. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de Estado
da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 7/97/M

REGIMENTO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

TÍTULO I

Deputados e grupos parlamentares

CAPÍTULO I

Deputados

SECÇÃO I

Mandato

Artigo 1.o

Natureza e âmbito do mandato

Os deputados representam toda a Região e não os
círculos por que são eleitos.

Artigo 2.o

Início e termo do mandato

1 — O mandato dos deputados inicia-se com a pri-
meira reunião da Assembleia Legislativa Regional após
eleições, nos termos do Estatuto Político-Administrativo
da Região, e cessa com o início do mandato dos
deputados da legislatura subsequente, sem prejuízo da
suspensão ou da cessação individual do mandato.

2 — O preenchimento das vagas que ocorrerem na
Assembleia, bem como a substituição temporária de
deputados por motivo relevante, são regulados pelo
Estatuto da Região.

Artigo 3.o

Verificação de poderes

1 — Os poderes dos deputados são verificados pela
Assembleia, precedendo parecer da Comissão de Regi-
mento e Mandatos.


